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RESUMO 

Objetivo: Analisar o dimensionamento da equipe de enfermagem da Unidade de Terapia 

Intensiva de um hospital de ensino. 

Materiais e métodos: Trata-se de pesquisa exploratória, bibliográfica descritiva. O 

dimensionamento do pessoal de Enfermagem (enfermeiros e técnicos de enfermagem) da 

Unidade de Terapia Intensiva (UTI- Geral) em um hospital de Ensino no Município de 

Cascavel – PR foi analisado por meio do método Gaidzinski e classificado pelo Índice de 

Segurança Técnica. 

Resultados: O Índice de Segurança Técnica obtido de 1,28 indicou que, ao quadro de pessoal 

se faz necessário um incremento de servidores de 28% em razão da necessidade de cobertura 

das ausências previstas e não previstas.  

Conclusão: A análise do dimensionamento possibilitou identificar o déficit no quadro de 

pessoal existente na Unidade de Terapia Intensiva do hospital que se mostrou insuficiente 

para o quadro de enfermeiros e técnicos de enfermagem. 

Palavras-chave: Dimensionamento do Pessoal de Enfermagem; Unidade de Terapia 

Intensiva; Índice de Segurança Técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Aim: To analyze the design of the nursing team of the Intensive Care Unit of a teaching 

hospital. 

Materials and methods: It is an exploratory and descriptive bibliographical research.  The 

design of the nursing staff (nurses and nursing technicians) of the Intensive Care Unit (ICU - 

general) in a teaching hospital at the city of Cascavel – PR was analyzed through the 

Gaidzinski method and classified by the Technical Safety Index. 

Results: The Technical Safety Index of 1,28 achieved indicates that it is necessary to add to 

the staff board a raise of 28% on the number of employees due to the need to cover for 

scheduled or unscheduled absences. 

Conclusion: The analysis of the design made it possible to identify the deficit on the staff 

board of the hospital’s Intensive Care Unit, showing its inefficiency to the nurses and nursing 

technicians’s board. 

Keywords: Design on the nursing staff; Intensive Care Unit; Technical Safety Index. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O hospital é uma organização complexa, face à diversidade de profissionais, usuários, 

tecnologias, relações interpessoais, processos de trabalho, formas de organização e espaços 

que alberga. A caracterização dos hospitais sofreu transformações ao longo da história do 

Brasil, adaptando-se à realidade política e econômica (MATSUSHITA; ADAMI; 

CARMAGNANI, 2005). 

Desta forma, considerando a evolução tecnológica e a qualidade da assistência à 

saúde, as instituições hospitalares passaram a utilizar modernas técnicas de gestão, buscando 

maior competitividade no mercado. 

Os processos de gerenciamento e de trabalho, a partir da década de 1980, passaram a 

focalizar o cliente, surgindo assim, a proposta de qualidade e de produtividade. A partir de 

1990, o destaque está nas relações interpessoais como elemento influente nos resultados 

institucionais, com vistas à melhoria da qualidade (KURCGANT et al.,1989). 

Neste contexto, um dos pontos polêmicos quando se pensa em organização hospitalar 

é o serviço de enfermagem que, com o objetivo de garantir a continuidade da assistência ao 

paciente, atua vinte e quatro horas por dia. De acordo com Gustavo (2001), o serviço de 

enfermagem constitui parte integrante do contexto hospitalar, tem cultura própria e representa 

o maior contingente dentre as categorias de trabalhadores inseridos nas instituições de saúde. 

A equipe de enfermagem é constituída pelo enfermeiro, técnicos e auxiliares de 

enfermagem, sob coordenação do primeiro, responsável legalmente pela equipe 

(KUAZAQUI; TANAKA, 2008). 

Segundo Welton, Unruch e Halloran (2006) existem evidências da relação entre 

alocação de pessoal de enfermagem e qualidade assistencial, com implicações para a 

segurança do paciente, expressa muitas vezes por meio dos eventos adversos. 

Conforme Menegheti et al (2013) quando se aborda serviço de enfermagem, logo se 

remete ao dimensionamento de pessoal que é a adequação dos profissionais em termos 

quantitativos e qualitativos, cuja finalidade é prever a quantidade de funcionários por 

categoria necessária para atender, direta ou indiretamente, as necessidades de assistência de 

enfermagem aos pacientes. 

De modo geral, em relação aos recursos humanos em enfermagem, o indicador 

relacionado à carga horária de trabalho e a relação quantitativa tem sido motivo de 

preocupação para os enfermeiros e gestores que atuam na área hospitalar (CUNHA, 2011). 



 

 

Segundo Minitel, Batista e Felli (2011), as condições em que o trabalho de 

enfermagem se desenvolve têm sido relatadas com maior ênfase, a partir da década de 1980. 

No entanto, segundo os autores, após trinta anos, muito se sabe sobre as condições do trabalho 

de enfermagem, mas poucas intervenções foram propostas para alterar essa realidade e esses 

trabalhadores estão expostos à variedade de cargas de trabalho, geradoras de processos de 

desgaste, comprometendo a qualidade de vida no trabalho. 

Essa inadequação têm reflexos diretos sobre a qualidade da assistência prestada ao 

paciente/cliente, podendo causar eventos indesejados, como a falta de qualidade no 

atendimento. Um quadro de pessoal de enfermagem adequadamente dimensionado poderá 

contribuir para a obtenção de melhores resultados na assistência prestada ao paciente, 

reduzindo o número de erros relacionados aos processos de trabalho, tempo de internação e 

evitando gastos indesejáveis, por exemplo. 

Segundo Nicola (2004), os recursos humanos na área de saúde desempenham um 

papel de destaque na organização, produção e utilização do sistema e merecem particular 

atenção dos gestores públicos e dos responsáveis pela elaboração da política nacional de 

gerenciamento. Sendo assim, o gerenciamento de recursos humanos caracteriza-se como uma 

atividade indispensável para a viabilização das práticas de se administrar o trabalho das 

pessoas (BEZERRA, 2003). 

Vale ressaltar que a competência para o dimensionamento do pessoal de enfermagem é 

do enfermeiro, o qual tem habilidades para identificar e avaliar continuamente os recursos 

existentes, face às necessidades da clientela assistida, podendo elaborar propostas adequadas 

para a prestação da assistência de enfermagem (MATSUSHITA; ADAMI; CARMAGNANI, 

2005). 

Desta maneira, o enfermeiro necessita capacitar-se com habilidades gerenciais que 

permita, dentre outras ações, elaborarem a previsão e provisão dos recursos humanos de 

enfermagem para o desenvolvimento das atividades legalmente previstas (MENEGUETI et 

al., 2013). 

Atualmente, as pessoas deixaram de ser considerados recursos ou ativos da 

organização para se transformarem em parceiros ou colaboradores, por meio de seus 

conhecimentos, habilidades e atitudes, cuja maior contribuição é prestarem serviços de 

qualidade e influenciarem, significativamente, os rumos da dinâmica e o sucesso 

organizacional (BEZERRA, 2003; CHIAVENATO, 2009).  

A inadequação no dimensionamento do pessoal de enfermagem tem reflexos diretos 

sobre a qualidade da assistência prestada ao paciente/cliente, podendo causar eventos 



 

 

indesejados, como o decaimento na qualidade da assistência de enfermagem, o aumento do 

número de eventos adversos relacionados aos pacientes, o aumento do tempo de internação, o 

aumento dos gastos indesejáveis, a diminuição da rotatividade de pacientes e, além disso, o 

aumento do absenteísmo, doenças do trabalho e doenças profissionais (CUNHA, 2011). 

O dimensionamento inadequado dos recursos humanos em enfermagem traz 

implicações sobre o resultado da qualidade da assistência de enfermagem prestada à clientela, 

em virtude dos aspectos quantitativos e qualitativos de pessoal estar diretamente ligado ao 

produto final do seu trabalho, a qualidade da assistência prestada ao paciente. Neste sentido, 

quantitativo está relacionado à quantidade de funcionários, o dimensionamento em si, e o 

qualitativo, está relacionado à qualidade de assistência prestada (TANOS et al., 2000). 

Diante deste contexto, conforme Menegueti et al. (2013), no dimensionamento de 

pessoal de enfermagem devem ser utilizados metodologias e critérios que permitam uma 

adequação dos recursos humanos às reais necessidades de assistência, de modo que o paciente 

receba um cuidado de qualidade que proporcione segurança. 

Para isso, é preciso considerar as variáveis do método de dimensionamento de 

profissionais, ou seja, a carga média de trabalho da unidade assistencial, a distribuição 

percentual dos profissionais de enfermagem, o índice de segurança técnica (IST) e a jornada 

efetiva de trabalho. 

O método de Gaidzinski permite a identificação e análise das variáveis específicas do 

local em estudo, imprescindíveis para a realização do cálculo do dimensionamento do pessoal. 

Essas variáveis se referem à carga média de trabalho da unidade, à distribuição percentual dos 

profissionais de enfermagem, ao índice de segurança técnica e ao tempo efetivo de trabalho 

(GAIDZINSKI, 1998). 

Neste sentido, o Índice de Segurança Técnica (IST) refere-se ao adicional de 

profissionais de enfermagem para cobertura de ausências imprevistas no trabalho, por 

benefício ou por absenteísmo (INOUE; MATSUDA, 2009). Para Gaidizinsk (1998) o IST se 

refere ao número de pessoas, por categoria profissional, que deve ser acrescentado ao 

quantitativo de pessoal necessário para o atendimento aos pacientes para a cobertura das 

ausências previstas e não previstas da equipe de enfermagem.  

 

 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 



 

 

A presente pesquisa foi dividida em capítulos, sendo que o primeiro discorre sobre 

conceitos básicos relacionados ao tema da pesquisa, bem como ao problema de pesquisa, 

objetivos, justificativa e relevância. Já no segundo capítulo, trata-se da organização hospitalar, 

com enfoque na sua evolução histórica, caracterização das organizações, inserção destas 

organizações em ambientes competitivos e, ainda, sobre as oportunidades e desafios das 

instituições hospitalares na atualidade. O terceiro capítulo aborda o dimensionamento do 

pessoal de enfermagem, trazendo revisão da literatura sobre gestão de recursos e qualidade de 

assistência e os diferentes métodos de dimensionamento de profissionais. O quarto capítulo 

refere-se à metodologia que foi seguida para obtenção dos resultados, dispostos no capítulo 

cinco. No sexto capítulo encontra-se a discussão acerca dos resultados obtidos na pesquisa de 

campo. No sétimo, apresentam-se as considerações finais relacionadas ao dimensionamento 

do pessoal de enfermagem da UTI de um hospital de Cascavel- PR. 

 

1.2  PROBLEMA 

 

Nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI) são internados pacientes críticos 

recuperáveis e para assistir a esta clientela, tais unidades possuem como característica a 

necessidade de recursos tecnológicos complexos, pessoal treinado e qualificado em números 

suficientes para a realização de um cuidado com qualidade, prezando pela segurança do 

paciente (COFEN, 2004). 

A UTI é um dos setores no hospital considerado crítico, onde as ocorrências de 

eventos adversos ao cuidado de enfermagem merecem uma análise particular, pois há uma 

maior susceptibilidade por parte dos pacientes devido à gravidade do seu quadro clínico, 

podendo resultar em uma ameaça adicional à vida. Desta forma, planejar o cuidado, realizar o 

provimento de pessoal de enfermagem, entre outras ações são estratégias que visam à 

qualidade do cuidado a um mínimo de risco ao paciente. São exemplos de eventos adversos: 

extubação acidental, úlceras por pressão, má fixação de cateteres, tração de sondas, quedas até 

a falta de anotações de enfermagem, como a prescrição de cuidados pelo enfermeiro 

(VENTURI, 2009). 

Parte-se do pressuposto que o dimensionamento de recursos humanos de enfermagem 

é a primeira etapa para o provimento de pessoal e tem por objetivo a previsão do número de 

funcionários por categoria necessária para atender, direta ou indiretamente, as necessidades de 

assistência de enfermagem da clientela. Consequentemente, a presente pesquisa, foi 

conduzida a partir da seguinte questão norteadora: A equipe de enfermagem da unidade de 



 

 

terapia do hospital de ensino na cidade de Cascavel - PR, objeto deste estudo, está 

dimensionada de acordo com o método de Gaidzinski? 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Analisar o dimensionamento da equipe de enfermagem da Unidade de Terapia 

Intensiva de um hospital de ensino, localizado no município de Cascavel-PR. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

Identificar o quadro de pessoal existente na Unidade de Terapia Intensiva do hospital; 

Aplicar o método de dimensionamento de pessoal proposto por Gaidzinski (1998); 

Analisar o Índice de Segurança Técnica (IST) para o desenvolvimento da assistência 

de enfermagem na ausência prevista e não prevista na unidade terapia intensiva 

(UTI/Geral) com base em Fulling. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

 

Apesar do reconhecimento da importância da força de trabalho em saúde, percebem-

se, ainda, desequilíbrios na distribuição dos profissionais de saúde, nos diferentes níveis de 

atenção à saúde, por categoria ocupacional e por região (NICOLA; ANSELMI, 2005). 

Segundo Gaidzinski (1998), a insuficiência numérica e qualitativa de recursos 

humanos para o serviço de enfermagem tem sido questão preocupante para os enfermeiros 

que ocupam cargos de gerência de enfermagem, uma vez que a inadequação desses recursos 

implica em questões legais, compromete seriamente a saúde do trabalhador, bem como a 

qualidade da assistência prestada. 

No que se refere à enfermagem, a UTI implica em elevada carga de trabalho devido à 

alocação de pacientes sujeitos às constantes alterações hemodinâmicas e iminente risco de 

morte, os quais exigem cuidados complexos, atenção ininterrupta e tomada de decisão 

imediata (INOUE, 2008). 



 

 

Portanto, o dimensionamento se constitui em um instrumento gerencial importante na 

medida em que disponibiliza dados das condições do paciente, os quais auxiliarão no processo 

decisório relacionado à alocação de recursos humanos, qualidade da assistência, 

monitoramento da produtividade e processo orçamentário, estabelecendo parâmetros mínimos 

para o desenvolvimento de um quadro adequado de profissionais de enfermagem. 

Acredita-se que a realização desse estudo torna possível o estabelecimento de 

indicadores de recursos humanos e de assistência que subsidiarão as discussões relativas ao 

quadro de pessoal de enfermagem junto à direção geral do hospital selecionado para o 

presente estudo e a outras instâncias de gestão institucional, facilitando a recomposição desse 

quadro com vistas a melhorar os padrões de qualidade da assistência. Sendo assim, esta 

pesquisa torna-se relevante devido ao tratamento do tema dimensionamento de pessoal de 

enfermagem como reflexo direto sobre a qualidade da assistência prestada ao paciente/cliente 

e consequentemente, a promoção da saúde no espaço da UTI, tanto para a equipe técnica 

quanto para o cliente/paciente. Logo, sendo o dimensionamento utilizado como uma das 

ferramentas de planejamento gerencial que possibilita ao enfermeiro a fundamentação para 

tomada de decisões e, visando definir o quantitativo e a categoria profissional exigida para 

proporcionar cuidados de enfermagem que garantam qualidade e segurança aos pacientes 

internados em uma UTI, pode-se afirmar que o dimensionamento do pessoal de enfermagem 

tem de ser planejado e executado de forma adequada para o resultado esperado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2 A ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR 

 

Carvalho (1984) define a instituição hospitalar como aquela devidamente aparelhada 

em material e pessoal, que se destina ao diagnóstico e tratamento de pessoas que necessitam 

de assistência médica diária e cuidados permanentes de enfermagem, em regime de 

internação. Segundo Forgia e Couttolenc (2009), os hospitais do Brasil fazem parte do sistema 

de prestação de serviços de saúde, sendo responsáveis por todas as internações, oferecendo 

ampla gama de atendimentos ambulatoriais e empregam 56% de todos os profissionais de 

saúde, consumindo 67% do gasto total com a saúde e 70% dos gastos públicos na área. 

 

2.1 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS HOSPITAIS 

 

Antigamente os hospitais eram caracterizados como instituições terminais, onde a 

preocupação e o atendimento eram quase que exclusivamente de assistência aos desvalidos, a 

última moradia para alguns enfermos. A palavra hospital é de raiz latina (Hospitalis). Vem de 

hospes – hóspedes, porque antigamente nessas casas de assistência eram recebidos peregrinos 

pobres e enfermos. O termo hospital tem hoje a mesma acepção de nosocomium, de fonte 

grega, cuja significação é – tratar os doentes – como nosodochium que quer dizer – receber os 

doentes (BRASIL, 1965). 

Segundo Abbas (2001) nos primórdios da civilização, o início da assistência médica 

caracterizou-se por um forte componente religioso e místico, sendo as doenças ligadas ao 

sobrenatural. O mesmo autor descreve que, no ano de 325 da era Cristã, o Concílio de Nicéia 

determinou que os bispos criassem hospitais junto às catedrais de cada cidade, destinados ao 

atendimento dos destituídos do meio, aos peregrinos fatigados e àqueles enfermos privados de 

esperança de cura. Durante a Idade Média, por toda a Europa, funcionou um grande número 

desses estabelecimentos, que atenderam aos doentes em nome da caridade cristã. 

Nesta mesma época, na Europa, Segundo Marinelli (2006), o hospital era um 

morredouro, um lugar para morrer, e as pessoas que ali atuavam não eram fundamentalmente 

dedicadas à cura do doente, mas a conseguir a própria salvação. 

Após o Cristianismo, a prática da medicina fundia-se com a prática religiosa, 

fazendo com que os hospitais fossem confundidos com santuários, e dessa forma, se 

erigiam na vizinhança dos mosteiros sob inspiração e direção religiosa, possuindo 

práticas caritativas. A influência religiosa foi predominante, sobretudo na idade 

média. O corpo humano, feito à imagem de Deus, não podia ser aberto: era 

sacrilégio, só a alma precisava de tratamento (BRASIL, 1965, p.29). 

 



 

 

Marinelli (2006) destaca que na antiguidade o tratamento dispensado aos doentes era 

dado por médicos em suas próprias casas, nas casas dos pacientes ou em locais públicos. 

Alguns tratamentos de saúde eram realizados em templos destinados a deuses relacionados 

com a doença do paciente. No século XVII, emergiu a ideia de hospital como centro de 

reclusão e correção do contingente pobre. Já no século XVIII, os médicos entraram 

definitivamente no hospital que passou a ser entendido como um instrumento de cura e não 

mais como um ambiente de conforto espiritual ou de segregação ou repressão. 

Conforme Abbas (2001) o aceleramento da construção de instituições hospitalares 

ocorreu devido à necessidade de defesa pública sanitária, juntamente com a Revolução 

Industrial, já que o rápido crescimento e desenvolvimento das cidades agravaram as condições 

de vida das pessoas, principalmente das classes mais pobres e, sobretudo, os novos 

desenvolvimentos tecnológicos exigiam um fluxo mais ordenado do processo produtivo, 

requerendo mão de obra saudável.  

No início do século XIX, os hospitais terapêuticos surgiram por toda a Europa 

objetivando combater as infecções hospitalares e sua arquitetura mudou para um modelo 

pavilhonar, que eram pavilhões horizontais que permitiam melhor ventilação e iluminação 

natural. No final do século XIX surgiu o modelo de grande hospital público, financiado pelo 

Estado. No século XX, com o desenvolvimento da ciência e tecnologia, o hospital mudou 

radicalmente, surgindo o hospital tecnológico, que passou a contar não apenas com a presença 

de médicos e cirurgiões, mas também de paramédicos de todas as especialidades (GOMEZ, 

THEDIM; PORTO, 1992). 

No atual contexto, Marinelli (2006) descreve uma mudança do paradigma de 

tratamento médico de domiciliar à hospitalar. Esta mudança se deve à disciplinarização do 

espaço hospitalar, além da transformação do saber e da prática médica. Sendo assim, observa-

se que somente após o desenvolvimento de conhecimento específico nas áreas da saúde e de 

gestão dos ambientes hospitalares é que houve a mudança de um ambiente caritativo e de 

morte para um ambiente terapêutico e curativo. 

 

 

2.2  CARACTERIZAÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES HOSPITALARES  

 

Atualmente o hospital é caracterizado como uma instituição destinada ao diagnóstico e 

tratamento de doentes internos e externos; planejada e construída ou modernizada com 

orientação técnica; bem organizada e convenientemente administrada com padrões e normas 



 

 

estabelecidas, oficial ou particular, com finalidades diversas; grande ou pequena; custosa ou 

modesta para atender os ricos, os menos afortunados, os indigentes e necessitados, recebendo 

doentes gratuitos ou contribuintes; servindo ao mesmo tempo para prevenir contra a doença e 

promover a saúde, a prática, a pesquisa e o ensino da medicina e da cirurgia, da enfermagem e 

da dietética, e das demais especialidades afins (GONÇALVES, 1998). 

Além disso, as diferenças entre as finalidades dos hospitais, conforme Abbas (2001) 

podem estar relacionadas em ser com ou sem fins lucrativos. O autor ainda afirma que isso 

ocorre pelo fato de que o desempenho da administração das diferenças é avaliado pela 

capacidade de remunerar a uma taxa ótima o capital investido, embora imbuídas do objetivo 

social inerente a todos os hospitais. Quanto às finalidades, procuram manter os serviços 

dentro de padrões razoáveis na comunidade, sem a preocupação de remunerar o capital 

investido, mas desejando um crescimento satisfatório para a melhoria dos serviços e atender a 

demanda crescente da comunidade (ABBAS, 2001). 

Segundo a natureza da assistência, os hospitais são classificados em gerais ou 

específicos, de cunho público e privado, constituído em clínicas, prontos-socorros, postos de 

saúde, ambulatórios e hospitais, este último caracterizado por oferecer leitos para a internação 

de paciente (BOTELHO, 2006). 

No que se referem ao tamanho, os hospitais brasileiros são classificados por porte, 

segundo o número de leitos, como pequenos (1 a 49 leitos), médios (50 a 149), grandes (150 a 

499) e especiais (acima de 500 leitos) (FORGIA; COUTTOLENC, 2009). 

Sendo assim, acredita-se que as organizações hospitalares possuem características 

peculiares que constituem em um desafio gerencial para tais empresas, pois estas se 

distinguem das demais organizações. Para Rodrigues Filho (1990) algumas das dificuldades 

em determinar e medir o produto hospitalar é sua alta variabilidade e complexidade de 

trabalho, sendo este serviço extremamente especializado e dependente de diferentes grupos 

profissionais. Dado o acentuado dinamismo tecnológico, o setor é essencialmente de trabalho 

intensivo e muitas das inovações tecnológicas implicam nas mudanças no método de 

prestação de um dado serviço. 

No entanto, a introdução de um novo serviço que se soma aos anteriores exige pessoal 

adicional para sua prestação. A produtividade do trabalho depende, sobretudo, de uma 

combinação adequada entre os vários tipos de profissionais. Em algumas áreas, as forças 

produtivas da ciência e da tecnologia atuam no sentido de elevar a produtividade do processo 

de trabalho, mas limitados a uns poucos procedimentos terapêuticos e diagnósticos 

(RODRIGUES FILHO, 1990). 



 

 

 

2.3 AS ORGANIZAÇÕES HOSPITALARES EM AMBIENTES COMPETITIVOS 

 

Nas últimas décadas, o mundo organizacional tornou-se cada vez mais competitivo. 

Muitas das organizações tradicionais buscam inovação para a sobrevivência no mercado. A 

inovação, no final do século XX, passou a ser reconhecida como um fator essencial para a 

competitividade e foi incluída na agenda estratégica de muitas organizações (MACHADO; 

MARTINS; MARTINS, 2013). 

Esse contexto interfere no processo gerencial das empresas, incluindo as empresas 

hospitalares, obrigando de certa forma a implantação de uma gestão inovadora, sistematizada, 

pois de certa forma o sucesso da competitividade de um hospital ou de qualquer outra 

empresa depende fundamentalmente da gestão estratégica, que inclui a contabilidade de 

custos (DIENG et al., 2007). 

De acordo com Abbas (2001), otimizar os padrões de eficiência no uso dos recursos 

alocados às atividades operacionais dos hospitais é uma consequência das condições impostas 

pelo sistema vigente. No entanto, uma significativa parcela das organizações hospitalares 

ainda utiliza métodos contábeis tradicionais, não dispondo de sistema de gerenciamento de 

custos que ofereça informações necessárias ao controle de suas atividades ou para a tomada 

de decisões administrativas e de investimentos.  

De acordo com Cherubin e Santos (2002), é importante que as organizações 

hospitalares busquem processos de gestão diferenciados, visando à competitividade por meio 

da eficiência e redução de custos, metas cada vez mais buscadas pelos gestores hospitalares. 

No entanto, vale ressaltar que a redução de custos deve ser feita sem que a qualidade dos 

serviços prestados seja perdida. 

Segundo Abbas (2001), as informações de custos são imprescindíveis para as 

organizações hospitalares, pois, estas determinam sua sobrevivência. Se as organizações 

hospitalares desejam continuar competitivas é imprescindível que gerenciem seus custos de 

maneira mais racional. E ainda, é necessário que busquem por um perfil com postura 

empreendedora, baseada no entendimento das organizações como conjunto de elementos que 

interagem entre si para a realização de um objetivo comum. 

 

 

 

 



 

 

2.4 OPORTUNIDADES E DESAFIOS DOS HOSPITAIS NA ATUALIDADE 

 

Embora a infraestrutura hospitalar tenha crescido e o acesso ao atendimento hospitalar 

tenha melhorado nas últimas décadas, ainda existem desigualdades na distribuição espacial 

dos recursos hospitalares, especialmente os serviços de alta tecnologia, sendo quase 

inexistentes em algumas regiões do país (FORGIA; COUTTOLENC, 2009). 

Administrar uma organização hospitalar não é das tarefas mais fáceis, sabe-se que é de 

responsabilidade do gestor cuidar desde a implantação de rotinas diárias até os equipamentos 

necessários para o seu bom funcionamento e, no Brasil, que é marcado pelas desigualdades de 

acesso à assistência, o trabalho de organizar o dia a dia de um ambiente hospitalar torna-se 

desafiador (MENDONÇA; FILHO, 2004). 

De acordo com Magalhães (2006), dentre os diversos desafios em uma organização 

hospitalar, com toda sua complexidade e todas as suas especificidades, a gestão 

comprometida não apenas com resultados econômicos é um deles. Além disso, o autor 

considera que o papel social que esta deve desempenhar com seus usuários e seu profissional 

pode desempenhar papel desafiador para os hospitais na atualidade. 

Nos dias atuais, com a nova visão de gestão por meio do planejamento estratégico, o 

uso permanente de indicadores, medições, tanto para entender o desempenho individual, 

como para definir metas sobre ele, está se tornando uma prática comum. No entanto, as 

organizações hospitalares precisam ter sua gestão voltada para fazer a conexão entre o 

investimento em pessoas e o sucesso da organização atrelando aos resultados 

(MAGALHÕES, 2006). 

Para que isso ocorra é necessário que o gestor conheça profundamente a organização 

em que atua, assim como o ambiente em que opera, avaliando possíveis impactos e buscando 

soluções eficazes, identificando ameaças e oportunidades, por meio de instrumentos 

gerenciais capazes de prover informações gerenciais estratégicas que possam criar e 

desenvolver vantagem competitiva sustentável (MACHADO; MARTINS; MARTINS, 2013). 

Dessa forma, os desafios e as dificuldades que se colocam para a gestão de uma 

organização hospitalar são enormes, pois além da busca pela eficiência há que administrar 

também o conjunto de interesses e poderes estabelecidos. 

O Hospital é de classificação geral e de ensino, de natureza privada, com atividades 

ambulatoriais e atendimentos de média e alta complexidade, com demanda espontânea e 

referenciada, de convênios particulares e SUS (BRASIL, 2016). 

 



 

 

3 DIMENSIONAMENTO DE PESSOAL DE ENFERMAGEM 

 

Atualmente o dimensionamento do pessoal de enfermagem é um assunto que vem 

sendo bastante discutido nos meios da saúde e de enfermagem, tanto em nível nacional, 

quanto internacional, pois a insuficiência quantitativa e qualitativa de pessoal preocupa os 

enfermeiros que administram as unidades de atendimento à saúde (COELHO, 2013). 

Segundo Antunes e Costa (2003), esse maior interesse pelo assunto tem advindo 

porque as instituições necessitam adaptar seus custos com pessoal a uma nova realidade, cujos 

recursos financeiros são mais escassos, necessitando melhorar o serviço prestado ou 

implementar novos métodos de assistência. O dimensionamento de pessoal de enfermagem 

como refere Fakih e Carmagnani (2006), é definido como sendo a fase inicial do 

procedimento de provimento de pessoal e tem por finalidade a previsão da quantidade de 

profissionais por categoria, requerida para suprir as necessidades da assistência de 

enfermagem. 

Gaidzinski (1998) aponta que antes do ano de 1939 utilizava-se, para dimensionar o 

pessoal de enfermagem, o método intuitivo ou das relações de proporção, cujo emprego 

consistia na efetivação da regra de três simples, tendo dimensão diária de enfermeiras por 

leito. Foram incluídas, em 1930, outras variáveis neste cálculo, tais como, horas médias de 

cuidado de enfermagem, percentual de ausências previstas e não previstas. E ainda, o autor 

reitera que, somente em 1960, o Sistema de Classificação de Pacientes (SCP), que se 

fundamentava no grau de necessidades do paciente quanto à assistência de enfermagem, foi 

incluído no procedimento de dimensionamento de pessoal de enfermagem. 

A operacionalização desse processo, proposto por Gaidzinski (1998), requer a 

utilização de ferramentas que possibilitem sistematizar o inter-relacionamento e a mensuração 

das variáveis que interferem na carga de trabalho da equipe de enfermagem. 

Neste contexto e, de acordo com Nicola e Anselmi (2005), para dimensionar o quadro 

de pessoal de enfermagem é preciso levar em consideração variável como: 

a) Conhecimento e a caracterização da clientela relacionada ao grau de dependência 

assistencial, por meio da adoção de um Sistema de Classificação de Pacientes que 

melhor atenda às peculiaridades da clientela; 

b) Levantamento do tempo de assistência de enfermagem em que é necessário 

considerar a relação com a missão da instituição, a estrutura organizacional, a 

planta física, a complexidade dos serviços, a política de recursos humanos, 

materiais e financeiros, o amparo legal e o padrão de assistência pretendido, tendo 



 

 

como referência a Resolução COFEN nº 189/96, para as horas de assistência e a 

realidade encontrada; 

c) Determinação do percentual de cada categoria profissional, sendo que esta variável 

oscila de acordo com o significado atribuído à assistência de enfermagem, com a 

disponibilidade do mercado de trabalho, e ainda respeitando o que preconizam a 

Resolução COFEN 189/96 e a Lei do Exercício Profissional da Enfermagem; 

d) E a quarta variável está relacionada à identificação e análise do índice de ausências 

dos trabalhadores na instituição, as quais podem ser previstas como férias, folgas 

semanais, feriados e aquelas consideradas não previstas, por exemplo, faltas 

justificadas e injustificadas, suspensões e licenças, como por exemplo, médica, 

maternidade, paternidade, nojo e gala (NICOLA; ANSELMI, 2005). 

Desta forma, o reconhecimento da última variável supracitada, que se expressa no 

percentual de ausências previstas e não previstas da equipe de enfermagem, irá determinar a 

quantidade de trabalhadores que deve ser acrescentada ao número total de funcionários de 

cada categoria profissional, obtido com a aplicação da equação de dimensionamento, 

possibilitando e possibilitar assim a cobertura das ausências, denominada na literatura como 

de Índice de Segurança Técnica (IST). 

Para nortear o cálculo de pessoal de enfermagem, o Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) estabeleceu diretrizes que representam normas técnicas mínimas, por meio da 

Resolução COFEN n° 189/1996, onde foram regulamentadas as unidades de medida e as 

horas de enfermagem despendidas por leito ocupado, a qual foi revogada em 2004, com a 

promulgação da Resolução COFEN n° 293/2004, cuja mudança principal foi o aumento de 

número de horas de assistência de enfermagem por nível de complexidade e por leito 

(COFEN, 2004). 

 

3.1 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E QUALIDADE DE ASSISTÊNCIA 

 

Conforme Cunha (2011) a expressão recursos humanos refere-se às pessoas que 

participam das organizações e que nelas desempenham papéis no sentido de dinamizar os 

recursos organizacionais.  

Coelho (2013) afirma que a gestão dos recursos humanos se caracteriza por ser uma 

atividade administrativa imprescindível para a viabilização das práticas assistenciais em 

saúde. 



 

 

Nas instituições de saúde, especialmente as hospitalares, o Serviço de Enfermagem 

representa um papel fundamental no processo assistencial e, por isso, constitui-se numa 

parcela significativa de seu quadro de pessoal. Por esse motivo, as chefias desses serviços 

devem instrumentalizar-se para gerenciar os recursos humanos sob sua responsabilidade, no 

sentido de melhorar a eficiência e a qualidade da assistência, sem perder de vista os custos 

hospitalares (FAKIH; CARMAGNANI, 2006). 

Uma das funções do enfermeiro responsável pelo gerenciamento é o suprimento dos 

recursos humanos para a prestação da assistência, o que lhe proporciona inúmeras 

dificuldades, decorrentes de motivos econômicos, políticos e dependentes dos objetivos da 

instituição (TANOS et al., 2000). 

A Resolução COFEN 293/2004 institui como uma das competências do enfermeiro 

das unidades assistenciais, dimensionar e gerenciar o quadro de profissionais de enfermagem 

(COFEN, 2004). Assim sendo, dimensionar o serviço de enfermagem pode contribuir para se 

ter ou não uma assistência com qualidade. Coelho (2013) afirma que compete ao profissional 

enfermeiro adotar a responsabilidade pelo dimensionamento inadequado dos recursos 

humanos e pelo seu efeito negativo sobre a propriedade dos cuidados de enfermagem 

prestados, a insatisfação do cliente, da equipe de trabalho e do desempenho da instituição que 

este pode causar. 

Apesar de o dimensionamento de pessoal, por si só, não garantir cuidados de 

qualidade, a adequação quantitativa e qualitativa de profissionais na UTI pressupõe o cuidado 

permanente, com a percepção precoce de problemas e a adoção de condutas com maior 

agilidade diante das intercorrências detectadas. Acresce-se a isso, o fato de que, a falta de 

pessoal de enfermagem seguramente, resulta em estresse mental e físico dos trabalhadores o 

que favorece a ocorrência de absenteísmo por doença na instituição (INOUE; MATSUDA, 

2009). 

O gerenciamento de pessoal de enfermagem deve ocupar espaço de destaque na gestão 

do serviço de enfermagem e, considerando que o quantitativo e o qualitativo de profissionais 

da área interferem diretamente na segurança do paciente e, por conseguinte, na qualidade da 

assistência prestada, o dimensionamento dos profissionais que compõem essa equipe, 

também, deve ser foco da atenção dos gestores e configurar como um dos principais 

indicadores de qualidade da assistência de enfermagem (COELHO, 2013). 

 

 

3.2 MÉTODO DE DIMENSIONAMENTO DE PROFISSIONAIS DE GAIDZINSKI 



 

 

 

Segundo Inoue e Matsuda (2009), é importante considerar que em UTI, geralmente, 

estão alocados pacientes extremamente debilitados e com maior dependência de cuidados do 

que em outras unidades hospitalares. Por esta razão, o dimensionamento do pessoal de 

enfermagem deve ser estimado mediante o uso de instrumentos mais completos e de fácil 

aplicação que considerem as diversas atividades desenvolvidas especificamente neste setor e 

auxiliem na real quantificação da carga de trabalho da enfermagem e na determinação do 

número de trabalhadores para compor a equipe. 

O processo de trabalho de enfermagem em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) ainda 

segundo Inoue e Matsuda (2009), é caracterizado por atividades assistenciais complexas que 

exigem alta competência técnica e científica – afinal, a tomada de decisões imediatas e adoção 

de condutas seguras estão diretamente relacionadas à vida e à morte de pessoas. Nesse 

contexto, é de suma importância prover e manter pessoal de enfermagem qualificado e 

adequadamente dimensionado para desenvolver a assistência de enfermagem com qualidade e 

segurança. O método de dimensionamento de profissionais de Gaidzinski se torna, assim, 

ferramenta imprescindível para a adequação do número de trabalhadores da equipe de 

enfermagem e, consequentemente, beneficia paciente e gestores. (GAIDZINSKI, 1998). 

Esse método elaborado por Gaidzinski permite a identificação e análise das variáveis 

específicas do local em estudo, imprescindíveis para a realização do cálculo de pessoal. Essas 

variáveis se referem à carga média de trabalho da unidade, à distribuição percentual dos 

profissionais de enfermagem, ao índice de segurança técnica e ao tempo efetivo de trabalho 

(GAIDZINSKI, 1998). 

Com relação ao uso deste método proposto por Gaidzinski, vem sendo utilizado no 

Brasil desde 1998, sendo definido como um processo sistemático que fundamenta o 

planejamento e a avaliação do quantitativo e qualitativo de pessoal da enfermagem necessário 

para prover a assistência, de acordo com a singularidade dos serviços de saúde, que garantam 

a segurança dos usuários/clientes e dos trabalhadores (FUGULIN; GAIDZINSKI; 

CASTILHO, 2010). 

O dimensionamento de pessoal de enfermagem, como explica Gaidzinski (1998), é 

definido como sendo a etapa inicial do processo de provimento de pessoal e tem por 

finalidade a previsão da quantidade de profissionais por categoria requerida para suprir as 

necessidades da assistência de enfermagem. 



 

 

Gaidzinski (1998) propõe dimensionar o pessoal de enfermagem, possibilitando a 

definição quantiqualitativa de profissionais necessária para compor a equipe de enfermagem 

de uma instituição. 

Neste contexto, Coelho (2013) afirma que a definição adequada dos termos 

quantitativos e qualitativos de pessoal de enfermagem deve ser atingida em consonância com 

os serviços de saúde e suas necessidades. Para tanto, a autora acrescenta que se deve, também, 

definir o perfil dos pacientes atendidos quanto ao grau de dependência de cuidados de 

enfermagem. 

 

3.3 CARGA MÉDIA DE TRABALHO NA UNIDADE ASSISTENCIAL 

 

Para Fakih e Carmagnani (2013) a previsão do quantitativo de pessoal de enfermagem 

é um procedimento que depende do conhecimento da carga de trabalho existente nas unidades 

de internação e, ainda, das necessidades de assistência dos pacientes e do padrão de cuidado 

pretendido.  

A carga média de trabalho de uma unidade assistencial é a soma do produto da 

quantidade média diária de clientes assistidos, de acordo com o grau de dependência de 

cuidados de enfermagem, pelo tempo médio de assistência de enfermagem utilizado por 

cliente, de acordo com o grau de dependência (FUGULIN et al., 2010). 

Inoue e Matsuda (2009) citam o NAS – Nursing Activities Score como um dos 

instrumentos mais completos e validados no Brasil para mensurar a carga de trabalho de 

enfermagem em UTI, pois, além de contabilizar o tempo de procedimentos e intervenções 

terapêuticas, contempla atividades administrativas e de suporte aos familiares dos pacientes. 

Lorenzini et al. (2014) descrevem que existem metodologias que são sugeridas e 

utilizadas para mensurar a carga de trabalho na enfermagem, porém, algumas instituições 

apresentam quadro de pessoal de enfermagem menor que o esperado para atender às 

necessidades na dimensão biológica e psicossocial do cuidado.  

Para a definição da quantidade média diária de clientes assistidos de uma unidade 

assistencial é necessário conhecer o perfil da clientela atendida na unidade por meio da 

classificação dos clientes quanto ao grau de dependência do cuidado, sendo recomendada, 

para a execução dessa atividade, a utilização de um Sistema de Classificação de Pacientes 

(SCP) (FUGULIN et al., 2010). 



 

 

Gaidzinski (1998) defende que o um Sistema de Classificação de Pacientes (SCP) é 

um método no qual se procura categorizar pacientes de acordo com a quantidade de cuidado 

de enfermagem demandado, ou seja, baseado na complexidade da assistência de enfermagem. 

Neste sentido, somam-se indicadores como: oxigenação, locomoção, nível de 

consciência, mobilidade sinais vitais, cuidados corporais, que ao final resultarão no SCP. Para 

cada indicador, segundo Coelho (2003), é atribuída uma pontuação de um a quatro pontos, 

sendo que quanto maior a pontuação, maior será o nível de complexidade do cuidado. Assim, 

o valor um indica o menor e o valor quatro, o maior nível de complexidade de assistência de 

enfermagem. 

Conforme a Resolução do Cofen 293/2004, Art. 3º o referencial mínimo para o quadro 

de profissionais de Enfermagem, incluindo todos os elementos que compõem a equipe, 

referido no Art. 2º da Lei nº 7.498/86, para as 24 horas de cada Unidade de Internação, 

considera o SCP, as horas de assistência de Enfermagem, os turnos e a proporção 

funcionário/leito (COFEN, 2004). 

E ainda, como já citado, no artigo 4º da Resolução do Cofen293/2004, apresenta que 

para efeito de cálculo, devem ser consideradas como horas de Enfermagem, por leito, nas 24 

horas (COFEN, 2004): 

a) 3,8 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência mínima ou autocuidado; 

b) 5,6 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência intermediária; 

c) 9,4 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência semi-intensiva; 

d) 17,9 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência intensiva. 

Vários instrumentos foram elaborados com o objetivo de proceder à classificação de 

pacientes quanto ao grau de dependência desses da assistência de enfermagem. Uma vez 

vencida a etapa de classificação de pacientes, para seguir na definição da carga média de 

trabalho da unidade, é preciso definir o quantitativo, mínimo de horas necessário para prestar 

assistência de enfermagem conforme cada tipo de cuidado. O COFEN, por meio da Resolução 

293/2004, propõe um quantitativo mínimo de profissionais de enfermagem, o qual será 

baseado no Sistema de Classificação de Pacientes (SCP). Segundo Gaidzinski (1998), o ideal 

é que o quantitativo de horas necessárias para prestar assistência aos pacientes, de acordo com 

o tipo de cuidado apresentado, seja definido em conformidade com o padrão de assistência 

pretendido. 

Dentre os instrumentos disponíveis na literatura, para a classificação de pacientes, 

ressalta-se o proposto por Fugulin et al. (2005). Este propõe a utilização de um instrumento de 

coleta de informações composto por indicadores críticos de cuidado relacionados ao estado 



 

 

mental, oxigenação, sinais vitais, mobilidade, deambulação, alimentação, cuidado corporal, 

eliminações e terapêutica.  

Conforme instrumento de classificação de pacientes elaborado por Fugulin et al. 

(2010), a classificação pode ser feita com base nos seguintes cuidados: 

Cuidados mínimos: 09 a 14 pontos - Pacientes estáveis sob o ponto de vista clínico e 

de enfermagem, que requeiram avaliações médicas e de enfermagem, mas fisicamente 

autossuficientes quanto ao atendimento das necessidades humanas básicas. 

Cuidados intermediários: 15 a 20 pontos - Pacientes estáveis sob o ponto de vista 

clínico e de enfermagem que requeiram avaliações médicas e de enfermagem, com parcial 

dependência de enfermagem para o atendimento das necessidades humanas básicas. 

Cuidados de alta dependência: 21 a 26 pontos - Pacientes crônicos que requeiram 

avaliações médicas e de enfermagem, estáveis sob o ponto de vista clínico, porém com total 

dependência das ações de enfermagem quanto ao atendimento das necessidades humanas 

básicas. 

Cuidados semi-intensivos: 27 a 31 pontos - Pacientes recuperáveis, sem risco iminente 

de vida, sujeitos à instabilidade de funções vitais que requeiram assistência de enfermagem e 

médica permanentes e especializadas. 

Cuidados intensivos: Acima de 31 pontos - Pacientes graves e recuperáveis, com risco 

iminente de vida, sujeitos à instabilidade de funções vitais que requeiram assistência de 

enfermagem e médica permanentes e especializadas. 

 

3.3.1 Distribuição percentual dos profissionais de enfermagem 

 

A insuficiência numérica e qualitativa de recursos humanos para o serviço de 

enfermagem tem sido a nível nacional, questão preocupante para os enfermeiros que ocupam 

cargos de gerência de enfermagem, pois a inadequação desses recursos, para atendimento das 

necessidades de assistência de enfermagem aos pacientes, compromete seriamente a qualidade 

do cuidado e implica em questões legais e de saúde do trabalhador (GAIDZINSKI, 1998). 

Assim sendo, considera-se fundamental proceder previamente a uma análise cuidadosa 

acerca das características da instituição, quais sejam: suas finalidades e objetivos, estrutura 

organizacional, planta física, tecnologia e, ainda, a organização dos processos de trabalho, 

uma vez que esses elementos interferem diretamente nos resultados de um processo de 

dimensionamento de pessoal de enfermagem. 



 

 

Considerando a importância de se idealizar e programar estratégias de prevenção ou de 

minimização de riscos à saúde dos trabalhadores de enfermagem e da clientela por eles 

assistida, admite-se que o percentual necessário de cada categoria profissional também deve 

ser definido. 

A distribuição percentual dos profissionais de enfermagem pode ser definida em 

consonância com o disposto na Resolução COFEN nº 293/2004. Esse dispositivo legal 

orienta, ainda, a distribuição desse percentual de acordo com o que está estabelecido para o 

grupo de pacientes de maior prevalência (COFEN, 2004). 

Conforme o Art. 5º da Resolução 293/2004 a distribuição percentual do total de 

profissionais de Enfermagem, deve observar as seguintes proporções e o SCP: 

a) Para assistência mínima e intermediária: de 33 a 37% são Enfermeiros (mínimo de 

seis) e os demais, Auxiliares e/ ou Técnicos de Enfermagem; 

b) Para assistência semi-intensiva: de 42 a 46% são Enfermeiros e os demais, Técnicos 

e Auxiliares de Enfermagem; 

c) Para assistência intensiva: de 52 a 56% são Enfermeiros e os demais, Técnicos de 

Enfermagem. (COFEN, 2004). 

 

3.3.2Índice de Segurança Técnica (IST) 

 

Para que o dimensionamento em UTI seja adequado, é importante utilizar os critérios 

da Resolução COFEN n.º 293/2004 que estabelece o Índice de Segurança Técnica (IST) e a 

proporção de enfermeiros, de acordo com o grau de complexidade da atenção à clientela, 

sobre o total de profissionais de enfermagem. 

O Índice de Segurança Técnica (IST) refere-se ao adicional de profissionais de 

enfermagem para cobertura de ausências imprevistas no trabalho, por benefício ou por 

absenteísmo (INOUE; MATSUDA, 2009).  

Para Gaidizinski (1998) o IST se refere ao número de pessoas, por categoria 

profissional, que deve ser acrescentado ao quantitativo de pessoal necessário para o 

atendimento aos pacientes para a cobertura das ausências previstas e não previstas da equipe 

de enfermagem. A autora destaca que ausências previstas são férias e os dias de folgas 

remunerados, descanso semanal e feriados não coincidentes com o domingo; enquanto que, as 

ausências não previstas são aquelas relacionadas às faltas, às licenças e às suspensões do 

trabalho. 



 

 

Conforme Antunes e Costa (2003), o IST visa cobrir às necessidades de pessoal, 

decorrentes das características específicas da instituição, tais como, planta física horizontal, 

área construída, tecnologia incorporada, estrutura organizacional, qualidade da assistência a 

ser prestada, modelo assistencial do serviço, serviços médicos e de diagnóstico existente, 

perfil da demanda na unidade hospitalar, grau de integração com outros serviços médicos 

assistenciais de cobertura populacional, valorização e promoção de pessoal, necessidade de 

treinamento e participação no ensino, pesquisa e extensão. 

No intuito de efetuar adequadamente o dimensionamento de enfermagem a Resolução 

COFEN n° 293/04 indica que o IST não deve ser inferior a 15%, sendo que 8,33% desse valor 

deve se referir à cobertura das ausências por férias e 6,67%, às ausências não previstas 

(COFEN, 2004). 

Ao cliente crônico com idade superior a 60 anos, sem acompanhante, classificado pelo 

SCP com demanda de assistência intermediária ou semi-intensiva destaca-se que deverá ser 

acrescido de 0,5 às horas de Enfermagem especificadas no Art.4º da Resolução COFEN n° 

293/04. Para proceder à identificação dessa variável, é necessário analisar, 

retrospectivamente, as ocorrências de cada tipo de ausência e, para realizar os cálculos, 

utilizar as equações elaboradas por Gaidzinski (1998) e Fugulin (et al, 2010). 

Gaidzinski (1998), ao elaborar o cálculo do IST considerou as ausências previstas 

como sendo, folgas, férias e feriados, e não previstas, aquelas referentes à faltas e licenças. 

Antunes e Costa (2003) afirmam que para o dimensionamento de pessoal de 

enfermagem devem ser utilizados metodologias e critérios que permitam uma adequação dos 

recursos humanos, às reais necessidades de assistência, de modo que o paciente receba um 

cuidado de qualidade que proporcione segurança.  

Vituri (2011) com o objetivo de calcular o IST da equipe de enfermagem de seu 

estudo, considerando para tal, as ausências previstas e não previstas em relação à carga 

horária contratada, bem como, um percentual de horas destinadas às atividades de educação 

permanente, apresenta a seguinte equação utilizada para o cálculo do IST: 

    
                            

                                  
 

Horas reais trabalhadas refere-se à jornada efetivamente cumprida pelo empregado, 

durante uma semana, excluídas todas as ausências ao serviço, como faltas, folgas, feriados, 

finais de semana, férias, licença médica, licença maternidade e outras, como a participação em 

cursos, congresso se eventos que envolvem atividades educativas. 



 

 

 

3.3.3Jornada efetiva de trabalho 

 

Gaidzinski (1998) propõe uma equação a ser aplicada para dimensionar o pessoal de 

enfermagem, possibilitando a definição quantiqualitativa de profissionais necessária para 

compor a equipe de enfermagem de uma instituição. Para a autora, os trabalhadores não são 

100% produtivos durante todo o tempo do turno de trabalho, pois realizam uma série de 

atividades que não estão relacionadas diretamente com suas tarefas profissionais. Essas 

atividades se referem ao atendimento de necessidades pessoais, alimentação, troca de 

informações não ligadas ao trabalho, descanso, deslocamentos desnecessários e 

comemorações. Assim, Gaidzinski (1998) sugere que sejam consideradas as perdas de 

produtividade dos profissionais, quando essa variável não estiver incluída no quantitativo de 

horas médias adotadas para o DIPE e que a mesma seja mensurada por meio da seguinte 

equação:  

T efetivo = tk ∙ pk 

Onde: 

tk = jornada de trabalho da categoria profissional k; 

pk = proporção do tempo produtivo da categoria profissional k. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de pesquisa exploratória, bibliográfica descritiva e de corte transversal, por 

meio de estudo de caso, sendo realizado o dimensionamento do pessoal de Enfermagem da 

Unidade de Terapia Intensiva / (UTI- Geral) em um hospital de Ensino no Município de 

Cascavel – PR, confrontando com os achados na literatura dos últimos 10 anos. Para isso, 

preliminarmente, encaminhou-se uma carta de esclarecimento ao setor responsável pela 

pesquisa para a apresentação do projeto de pesquisa e solicitação de autorização, formalizada 

em documento oficial e assinada por seu representante legal.  

Utilizou-se a pesquisa exploratória, pois conforme Andrade (2005) abrange o primeiro 

passo do trabalho científico, e que constitui o trabalho inicial para outros tipos de pesquisas. 

Neste sentido, é também descritiva, pois descreve o estudo e seus resultados pesquisados com 

base na organização, fundamentação teórica e nos seus resultados. 

Caracteriza-se como bibliográfica, pois a pesquisa foi elaborada baseada em dados já 

existentes, que podem ser encontrados em livros, revistas, artigos, jornais, etc. Para Barros 

(2000) realizar uma pesquisa bibliográfica é fundamental que o pesquisador faça um 

levantamento dos termos e tipos de abordagens já trabalhadas por outros estudiosos, 

assimilando os conceitos e explorando aspectos já publicados. Nesse sentido, é relevante 

levantar e selecionar conhecimentos já catalogados em bibliotecas, editoras, internet, 

videotecas etc. Cervo e Bervian (2002, p. 66), corroboram que: “a pesquisa bibliográfica é 

meio de formação e constitui o procedimento básico para estudos monográficos, pelos quais 

se busca o domínio do estado da arte sobre determinado tema”. 

Este estudo é uma pesquisa de campo com abordagem qualitativa e quantitativa. 

Qualitativa uma vez por meio de questões abertas do questionário levantou ideias, opiniões, 

sugestões, comentários e criticas, e também quantitativa, pois reúne informações estatísticas 

organizadas em percentuais para análise. 

Minayo (2001, p.14) afirma que: 

 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos á 

operacionalização de variáveis. Aplicada inicialmente em estudo de antropologia e 

sociologia, como contraponto á pesquisa quantitativa dominante, tem alargado seu 

tempo de atuação a área como psicologia e a educação. A pesquisa qualitativa é 

criticada por seu empirismo, pela subjetividade e pelo envolvido emocional do 

pesquisador. 

 



 

 

A pesquisa quantitativa tem como característica métodos baseados na realidade e 

apresentam objetivos, identifica e apresenta dados indicados e tendem a ser observáveis.  

Siqueira (2002, p. 115) considera que: 

 

O método quantitativo caracteriza-se pelo emprego da qualificação desde a coleta á 

analise dos dados. Os dados empíricos coletados, objetivando respostas as questões, 

são tratadas por meio de técnicas estatísticas simplificadas, como percentuais, 

média, moda desvio padrão, e mais complexas, como coeficiente de correlação e 

análise de regressão. 

 

A população do estudo foram os colaboradores da UTI de um Hospital de Ensino de 

Cascavel, ou seja, 46 funcionários, do setor da Unidade de Terapia Intensiva (UTI/GERAL). 

O presente estudo recebeu parecer de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos n° 1.194.995 (ANEXO 01) do próprio hospital. Os sujeitos participantes 

assinaram previamente o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (apêndice 02), 

sendo excluídos os que não atuam na escala da equipe de enfermagem da Unidade de terapia 

Intensiva (UTI/GERAL). 

 

4.2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

Para atender aos objetivos específicos, a coleta de dados foi desenvolvida em onze 

etapas:  

(1) seleção de unidade de estudo e consentimento do referido hospital no município de 

Cascavel-PR, para a obtenção de consentimento;  

(2) Aplicação do dimensionamento da equipe de enfermagem conforme método de 

Gaidzinski (1998) onde o mesmo propõe uma equação (anteriormente citada) que foi aplicada 

para dimensionar o pessoal de enfermagem, possibilitando a definição quantiqualitativa de 

profissionais necessária para compor a equipe de enfermagem de uma instituição apresentada 

no item 6 (discussão); 

(3) Classificação do grau de dependência dos pacientes quanto à assistência de 

enfermagem requerida, na unidade de terapia Intensiva (UTI/Geral), a fim de classificar a 

assistência da equipe de enfermagem; 

(4) Definição da carga média diária de trabalho, na referida unidade de estudo a equipe 

de enfermagem realiza suas atividades laborais em escalas de 06 horas diárias, sendo 36 horas 

semanais e escala de 12 horas diárias no período noturno, compondo 36 horas semanais; 



 

 

(5) Verificação na referida unidade da distribuição percentual do quantitativo médio 

diário de profissionais de enfermagem; 

(6) Análise do Índice de Segurança Técnica (IST) na referida unidade; 

(7) Observação da jornada efetiva de trabalho; 

(8) Investigação para propor a aplicação da equação para o dimensionamento dos 

profissionais de enfermagem; 

(9) Realização do levantamento do número de funcionários existente na unidade de 

internação pesquisada; 

(10) Verificação do comparativo entre o quantitativo e qualitativo de pessoal de 

enfermagem existente e o dimensionado, conforme método de Gaidzinski (1998); 

(11) Análise dos dados obtidos por via dos métodos supracitados a fim de relatar e 

comparar com o descrito na literatura, obtendo assim os dados necessários e um melhor 

conhecimento sobre o tema proposto. 

Para o cálculo do Índice de Segurança do Trabalho utilizou-se a proposta de Vituri 

(2011): 

    
                            

                                  
 

Quanto ao dimensionamento da equipe de Enfermagem da UTI do Hospital de Ensino, 

recorreu-se ao AP (ausências previstas) e ANP (ausências não previstas) de Gaidzinski 

(1998), tendo como ausências previstas os dias relativos às folgas (descanso remunerado 

semanal e feriados), e às férias, e ausências não previstas, os dias relativos às faltas, às 

licenças e às suspensões. 

Os dados foram organizados por meio de estatística descritiva, com cálculo de 

frequência simples e relativa dos dados e apresentados em tabelas elaboradas no programa 

EXCEL, do Microsoft Office 2010. 

 

 

 

 



 

 

5  RESULTADOS 

 

Os dados foram relacionados de acordo com as especificidades das respostas e são 

apresentados segundo o questionário embasado no Método de Gaidzinski (1998). Optando-se 

em apresentar os resultados encontrados em tabelas simples com valores absolutos e 

percentuais segundo análise dos dados dos dois grupos de participantes (enfermeiros e 

técnicos de enfermagem) nas Tabelas 1 e 2. 

Ao observar a tabela 1, percebe-se que 100% dos questionários enviados foram 

preenchidos, tanto para enfermeiros, quanto para técnicos de enfermagem, totalizando 46 para 

a análise.  

 

Tabela 1 – Dados sóciodemográficos da população em estudo – 2015, UTI de um Hospital 

Escola de Cascavel. 

  Enfermeiros 
Tec. 

Enfermagem 
Total 

  n % n % N % 

Questionários entregues 6 100% 40 100% 46 100% 

Questionários Preenchidos 6 100% 40 100% 46 100% 

 
 

      
Faixa etária 

   

n % n % N % 

20 - 30 4 66,67% 18 45,00% 22 47,90% 

31 - 40 1 16,67% 15 37,50% 16 34,80% 

41 - 50 1 16,67% 7 17,50% 8 17,30% 

       
 

Sexo 

   

n % n % N % 

Masculino - - 7 17,50% 7 15,21% 

Feminino 6 100% 33 82,50% 39 84,79% 

 
 

 
 

    
Escolaridade 

   

n % n % N % 

2º Grau - - 31 77,50% 31 67,39% 

3º Incompleto - - 09 22,50% 9 19,57% 

3º Completo 6 100% - - 6 13,04% 

Fonte: elaborado pela autora (2015). 

 



 

 

No que se refere aos seis enfermeiros lotados na divisão do hospital estudada, quanto à 

faixa etária, verifica-se que 66,67% situam-se na faixa 20 a 30 anos; 16,67% entre 31 e 40 

anos; e 16,67% entre 41 e 50 anos. Todos os enfermeiros são do sexo feminino e possuem o 

3º grau completo no que diz respeito à escolaridade. 

Quanto aos técnicos em enfermagem totalizaram 40 indivíduos, no que se refere a 

faixa etária, 45% se declarou ter de 20 a 30 anos; 37,5%, entre31 e 40 anos e; 17,5% entre 41 

e 50 anos. Do total, 17,5% são do sexo masculino e 82,5% do sexo feminino. Referente à 

escolaridade, 77,25% possuem o 2º grau completo, e 22,5% o 3º grau incompleto. 

Considerando as duas categorias, enfermeiros e técnicos, 82,70% têm até 40 anos; 

84,79% são do sexo feminino; e 86,96% não possuem curso superior. 

Para continuação da pesquisa, realizou-se o cálculo do IST – Índice de Segurança 

Técnica. Para as horas contratadas por semana considerou-se o total de 36 horas, valor 

firmado em contrato com os funcionários. Para horas reais trabalhadas por semana utilizou-se 

o total de 28 horas, valor colocado após verificação do tempo gasto para realização de 

atividades que não envolvem a assistência ao paciente, como a realização de relatórios e 

evoluções, a busca de medicamentos e materiais em outros setores e o tempo gasto em 

intervalos. As horas reais trabalhadas, conforme descrito na metodologia refere-se à jornada 

efetivamente cumprida pelo empregado, durante uma semana, desconsiderando-se as 

ausências ao serviço. 

Após a divisão conforme equação obteve-se como resultado 1,28, conforme 

demonstrado abaixo. 

 

    
                            

                                  
 

    
  

  
 

IST = 1,28 

O resultado indica que ao quadro de pessoal se faz necessário um incremento de 

servidores de 28% em razão da necessidade de cobertura das ausências previstas e não 

previstas. 

Na tabela 2, apresentam o dimensionamento da equipe de enfermagem da UTI, 

referentes às quatro questões destinadas aos enfermeiros. 

Tabela 2 – Dimensionamento da equipe de Enfermagem da UTI do Hospital de Ensino - 2015 



 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora baseado em Gaidzinski (2015);                      

AP*: Ausências Previstas;                                                                                                                               

ANP**: Ausências Não-Previstas. 

 

Verifica-se que ao elaborar a escala de plantão dos técnicos de enfermagem, o 

enfermeiro analisa as ausências previstas - AP e não previstas – ANP, levando em 

consideração o número de pacientes ou a gravidade do paciente: 66,67% destes afirmaram 

basear-se no número de pacientes e 33,33% pela gravidade do paciente. 

No que se refere ao tempo de antecedência é observada e alterada a escala de plantão 

para ausência prevista e não prevista, os 83,33%dos enfermeiros assinalaram 24 horas e 

16,67%, 03 horas.  

Quando questionados sobre principais motivos para o não cumprimento da escala, 

66,67% assinalaram como motivo os atestados; 16,67% para excesso de trabalho; e 16,67% 

para falta de comprometimento.  

Sobre a utilização de suporte técnico nas escalas para o dimensionamento de ausência 

prevista e não prevista, 83,33% dos enfermeiros responderam que sim e 16,67% responderam 

que não.  

 

Na tabela 3, referente ao dimensionamento da equipe de enfermagem da UTI, 

apresentam-se duas questões respondidas pelos técnicos de enfermagem. 

 



 

 

Tabela 3 – Dimensionamento da equipe de Enfermagem da UTI do Hospital de Ensino - 2015 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora baseado em Gaidzinski (2015); 

AP*: Ausências Previstas;                                                                                                                                 

ANP**: Ausências Não-Previstas. 

 

 Quando questionados sobre os principais problemas que são observados no não 

cumprimento da escala, observando o dimensionamento de enfermagem de Gaidzinski 

(1998), obtive-se como resultados sobrecarga do colaborador com 45,00%; atestados com 

32,50%; falta de funcionários com 15,00%; e nenhum problema 7,50%.  

Quanto aos procedimentos quem demandam mais tempo de assistência observa-se que 

27,50% dos técnicos de enfermagem responderam que banho no leito apresenta essa natureza; 

12,50%, os sinais vitais; 7,50%%, o PAM; 12,50%, o curativo; e 40,00% o Tasy. 

Na tabela 4, referente ao dimensionamento da equipe de enfermagem da UTI, 

apresenta-se uma questão respondida tanto pelos enfermeiros quanto pelos técnicos de 

enfermagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 4 – Dimensionamento da equipe de Enfermagem da UTI do Hospital de Ensino - 2015 

 

Fonte: Elaborado pela autora baseado em Gaidzinski (2015)                                           AP*: Ausências Previstas                                                                                                                      

ANP**: Ausências Não-Previstas 

 

  

Em algum momento deixou de prestar cuidados devido ao não dimensionamento do 

pessoal adequado. Quais? A pergunta destinou-se às duas categorias, enfermeiros e técnicos 

em enfermagem. Dentre os primeiros, 66,67% responderam não e 33,33%%, sim, porém não 

citaram quais os procedimentos/assistência não foi prestada adequadamente. Quanto aos 

técnicos de enfermagem, 55,00% responderam não e 45,00%%, sim. As razões para deixar de 

prestar cuidados devido ao não dimensionamento do pessoal adequado se deveram à mudança 

de decúbito (55,00%), aspiração (10,00%), medicação atrasada (10,00%), higiene oral 

(12,50%) e hidratação corporal (12,50%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6 DISCUSSÃO 

 

Conforme Tabela 1, foram entregues 46 questionários, representando a população 

estudada, constituída por 6 enfermeiros e 40 técnicos de enfermagem. A totalidade dos 

questionários enviados foi preenchida. 

Observa-se que 66,67% dos enfermeiros e 45% dos técnicos situam na faixa etária 20 

a 30 anos, e 16,67% dos enfermeiros e 37,50% dos técnicos na faixa 31 a 40 anos, e 16,67% 

dos enfermeiros e 17,50% dos técnicos entre 41 a 50 anos. Todos os enfermeiros e 82,50% 

dos técnicos são do sexo feminino demonstrando a predominância de mulheres nas profissões. 

Com relação ao grau de escolaridade, todos os enfermeiros possuem 3º completo. Entre os 

técnicos, 77,50% possuem o 2º completo e 22,50% tem o 3º incompleto. 

Os resultados referentes ao dimensionamento da equipe de enfermagem da UTI 

(Tabela 2), cujas questões foram respondidas por enfermeiros, apresentaram algumas 

características que se ressaltam. Na consideração dos enfermeiros para a elaboração da escala 

de plantão, o número de pacientes (66,67%) sobressai-se perante a gravidade dos pacientes 

(33,34%). 

Segundo Inoue e Matsuda (2009), é importante considerar que, em UTI, geralmente, 

estão alocados pacientes extremamente debilitados e com maior dependência de cuidados do 

que em outras unidades hospitalares. Por esta razão, o dimensionamento do pessoal de 

enfermagem deve ser estimado mediante o uso de instrumentos mais completos e de fácil 

aplicação que considerem as diversas atividades desenvolvidas especificamente neste setor e 

auxiliem na real quantificação da carga de trabalho da enfermagem e na determinação do 

número de trabalhadores para compor a equipe. 

Neste contexto, Coelho (2013) afirma que a definição adequada dos termos 

quantitativa e qualitativa de pessoal de enfermagem deve ser atingida em consonância com os 

serviços de saúde e suas necessidades. Para tanto, a autora acrescenta que se deve, também, 

definir o perfil dos pacientes atendidos quanto ao grau de dependência de cuidados de 

enfermagem. 

No tempo de antecedência para alteração e escala de plantão para ausência prevista e 

não prevista prevaleceu 24 horas (83,33%). O principal motivo para o não cumprimento da 

escala foi apontado pelos enfermeiros como atestados (66,67%). 

O índice preconizado por Gaidzinski (1998), que analisa a produtividade dos 

funcionários demonstra que para ausências previstas e não previstas indica que 7,06% é o 

valor adequado para falta de comprometimento, o que se mostrou inadequado dentro da 



 

 

pesquisa, visto que se obteve o valor 16,67%, o que é acima do previsto. Para excesso de 

trabalho, o valor preconizado por Gaidzinski é de <60%, valor que se mostrou dentro dos 

parâmetros já que se obteve como resultado 16,67%%. Com relação aos atestados, porém, o 

valor preconizado por Gaidzinski é de 7,06%, enquanto o valor encontrado pela pesquisa foi 

de 66,67%, portanto, demonstra-se inadequado para o bom funcionamento e produtividade do 

setor, já que esta acima do previsto. 

Conforme Couto (1987) e Alus (1996), o absenteísmo é decorrente de um ou mais 

fatores causais, tais como fatores de trabalho sociais, culturais, de responsabilidade e de 

doenças. Considera que os acidentes de trabalho e as doenças ocupacionais podem ser 

responsáveis pelo alto índice de absenteísmo oriundo da sobrecarga e insatisfação dos 

trabalhadores e do desencadeamento da queda da qualidade do cuidado prestado ao 

cliente/paciente.  

Para Bastos (1993), a falta de comprometimento é relacionada às experiências 

negativas do imposto que a intensidade do vínculo gera aos próprios indivíduos, nas 

organizações e na sociedade como um todo. Soma-se a isso a constatação de que a mudança 

socioeconômica, tecnológica e cultural tem enfraquecido a intensidade do vínculo entre o 

indivíduo e a organização.  

Os dados obtidos e confrontados com Gaidizinki (1998), a falta de dimensionamento 

da equipe de enfermagem, faz com que esse assunto seja polêmico, causando falta de 

habilidade e competência para que a assistência possa ser realizada de forma adequada para 

suprir as necessidades humanas básicas do cliente/paciente. A autora destaca ainda que a 

ausência da aplicabilidade no dimensionamento da equipe propicia fator de ordem técnica, 

econômica e social. Para a mesma, um Sistema de Classificação de Pacientes (SCP) é um 

método no qual se procura categorizar pacientes de acordo com a quantidade de cuidado de 

enfermagem demandado, ou seja, baseado na complexidade da assistência de enfermagem. 

Em relação à utilização do suporte técnico nas escalas para o dimensionamento de 

ausência prevista e não prevista, 83,33% dos enfermeiros responderam que o utilizam e 

16,67% responderam que não utilizam, isso demonstra que com aplicação do suporte técnico, 

neste caso, o método de Gaidzinski, o desgaste da equipe de enfermagem se torna reduzido, já 

que o dimensionamento é realizado através da gravidade do paciente e não pelo número de 

pacientes internados, mantendo assim a qualidade necessária prestada ao cliente/paciente, 

bem como a efetividade dos custos dispensados para a assistência qualificada, neste setor em 

específico, Unidade de Terapia Intensiva (UTI), onde a complexidade de habilidade e 



 

 

competências dos colaboradores de saúde são primordiais para o restabelecimento da saúde de 

quem recebe e de quem oferta. 

Na Tabela 03, ao questionar os técnicos de enfermagem sobre os principais problemas 

que são observados no não cumprimento da escala, observando o dimensionamento de 

enfermagem de Gaidzinski (1998), obteve-se como resultados sobrecarga do colaborador com 

45,00%, atestados com 32,50%, falta de funcionários com 15,00% e nenhum problema 

7,50%. 

Neste sentido, Gaidzinski (1998) afirma que, como sobrecarga do colaborador é 

permitido menor que 60%, para atestados e faltas de funcionários somente 7,06%, o que 

demonstra que não existe uma sobrecarga dos funcionários, já que o número de atestados e 

faltas está dentro do percentual observado pelo autor, tanto para Ausências Previstas e Não 

Previstas, porém, ao analisar os dados relacionados a atestados e faltas de funcionários, 

percebe-se que não existe planejamento quanto ao dimensionamento de maneira adequada 

para estes itens, já que para este encontra-se 15,00% e para aquele 32,50%, mas para ambos o 

valor permitido por Gaidzinski (1998) é 7,06%.  

Lorenzini et al. (2014) observam que embora existam metodologias que são sugeridas 

e utilizadas para mensurar a carga de trabalho na enfermagem, estudos realizados no Brasil 

mostram instituições com quadro de pessoal de enfermagem menor que o esperado para 

atender às necessidades na dimensão biológica e psicossocial do cuidado.  

Quanto aos procedimentos que demandam mais tempo de assistência, o Tasy 

sobressaiu-se (40,00%), seguindo banho no leito (27,50%); sinais vitais (12,50%) e PAM 

(7,50%). Todos os procedimentos citados são de grande relevância para o atendimento dos 

pacientes. Apesar do destaque do Tasy, este não pode ser considerado como assistência, já 

que é um software utilizado para gerenciamento de informações dos pacientes através do uso 

do Prontuário Eletrônico, sendo então um acessório ao serviço e não uma assistência. 

Ao confrontar os dados obtidos na pesquisa com o percentual fornecido por Gaidzinski 

(1998), observa-se que todos os dados estão dentro dos parâmetros adequados, já que estão 

abaixo de sessenta por cento conforme solicitado pela autora acima citada.  Portanto, observa-

se que a equipe, talvez por possuir pouca experiência ou por resistência dos funcionários mais 

antigos às novas tecnologias, acaba por demandar tempo extra em uma atividade que não traz 

benefícios diretos ao paciente. 

Na Tabela 04, foram questionados se em algum momento deixaram de prestar 

cuidados devido ao não dimensionamento do pessoal adequado, a maior parcela (66,67%) dos 

enfermeiros afirmaram que isso não acontece, mas uma parte (33,33%) respondeu que sim. 



 

 

Não citaram, porém, quais os procedimentos/assistência não foram prestados adequadamente. 

Já55,00% os técnicos de enfermagem responderam que não e 45,00% que sim, citando a 

mudança de decúbito como a principal causa(55,00%) de assistência não prestada. Ao analisar 

os parâmetros fornecidos por Gaidzinski, percebe-se que estão adequados, já que estão abaixo 

dos 60% conforme determinado pela autora. 

De acordo com a Resolução COFEN n.º 293/2004 que estabelece o Índice de 

Segurança Técnica (IST), para que o dimensionamento em UTI seja adequado, é importante 

utilizar os critérios de proporção de enfermeiros e técnicos de enfermagem, conforme o grau 

de complexidade da atenção à clientela, sobre o total de profissionais de enfermagem. 

A partir da aplicação de variáveis relacionadas, chegou-se a um coeficiente de IST de 

1,28, ou seja, ao quadro de pessoal se faz necessário um incremento de servidores de 28% em 

razão da necessidade de cobertura das ausências previstas e não previstas. Ao analisar e 

classificar o IST para o desenvolvimento da assistência de enfermagem na ausência prevista e 

não prevista na unidade terapia intensiva (UTI/Geral), observa-se a inexistência desse fator 

pelos responsáveis, uma vez que a escala de trabalho não contempla em sua íntegra os 

plantões subsequentes. São observados em turno de trabalho ou até próprio turno, uma vez 

que as justificativas para o não cumprimento são diversas e até mesmo em pouco tempo hábil 

para a reposição das ausências, fator que sobrecarrega as atividades laborais dos 

colaboradores.  

Diante do exposto, para o dimensionamento do pessoal de enfermagem da unidade de 

terapia intensiva em um hospital de ensino no município de Cascavel-PR, a aplicação do 

método de Gaidzinski, poderia propiciar a reorganização da equipe de enfermagem para o 

processo da assistência na saúde, possibilitando o conforto e eficiência no momento do 

procedimento, suprir os déficits existentes nessa atividade, bem como, de encontrar formas 

para minimizar os problemas, uma vez que os atuais modelos não conseguem suprir as 

lacunas existentes. Uma vez que o dimensionamento propiciará o restabelecimento das 

necessidades humanas básicas para quem cuida, bem como para quem necessita do cuidado. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONSIDERACÕES FINAIS 

 

A aplicação do método de dimensionamento de pessoal proposto por Gaidzinski 

(1998) no quadro de pessoal da Unidade de Terapia Intensiva da de hospital ensino de 

Cascavel – PR obteve resultados além do Índice de Segurança Técnica (IST) que permite 

algumas considerações tendo em vista os objetivos propostos. Por se tratar de unidade de 

atendimento de diversas especialidades, o dimensionamento, é realizado por meio da 

verificação da quantidade de pacientes que se encontram no setor, ao invés de se utilizar o 

Modelo de Gaidzinski. O fato gera uma sobrecarga dos funcionários, já que o mesmo poderá 

cuidar de vários pacientes de alta complexidade ao mesmo tempo. Neste sentido, observa-se 

que o número de funcionários desta UTI mostrou-se insuficiente, tanto para o 

dimensionamento dos enfermeiros, quanto para os técnicos de enfermagem. 

A aplicação do método de dimensionamento de pessoal proposto por Gaidzinski 

(1998) poderá fornecer informações sobre as lacunas existentes, relativas à assistência as 

necessidades humanas básicas para os colaboradores de saúde, bem como, os clientes 

pacientes no quesito de cuidado a saúde no setor da unidade de terapia intensiva (UTI), visto 

que o referido método aborda questões de cunho assistencial ao colaborador no tocante a 

carga efetiva de trabalho. 

Os resultados obtidos podem corroboram com a necessidade de adequação do quadro 

de pessoal, visto que os colaboradores de saúde relataram que não realizaram alguns 

procedimentos assistenciais em detrimento a falta do quadro profissional, fato que se denota a 

assistência em quantidade e não em qualidade para o cuidado a saúde, fator este relevante no 

setor em estudo, uma vez que a maioria dos clientes/pacientes são dependentes do 

colaborador de saúde para o restabelecimento. 

Para tanto, este estudo contribuiu no sentido de promover a formação de um senso 

crítico referente ao tema elencado, sua importância e cuidado prestado ao cliente/paciente e 

possibilita estimular novas reflexões na tentativa de que outros profissionais passem, a partir 

dessa abordagem, a refletir e até mesmo sistematizar um novo olhar para o dimensionamento 

da enfermagem em unidade de terapia intensiva (UTI). Em suma, traz a pretensão de 

contribuir para que o colaborador de saúde e futuros profissionais tenham uma visão mais 

qualitativa dentro do cuidado a saúde do indivíduo. Desta forma, este estudo está em 

consonância com a área Interdisciplinar em Promoção da Saúde, na medida em que a 

quantidade e qualidade podem interferir na mesma. 
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ANEXOS 

 

QUESTIONÁRIO 

(Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem da Unidade de Terapia Intensiva (UTI/Geral 

do hospital de ensino no Município de Cascavel - PR). 

Dimensionamento do pessoal de enfermagem da unidade de terapia intensiva em 

um hospital de ensino no município de Cascavel-PR 

I. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO  

1. Nome: 

2. Endereço: 

3. Idade:                                                 4. Data de nascimento ____/_____/____ 

5. Escolaridade:                                                                   6. Sexo: 

7. 2º Grau:                                                                 8.3º Grau Incompleto: 

9. 3º Grau Incompleto 

10. Cargo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

II. QUESTÕES: 

1. Ao elaborar a escala de plantão de técnicos de enfermagem você analisa: Ausência prevista ou 

Ausência não prevista. 

 

(     ) nº pacientes      (     ) Gravidade do Paciente  

 

2. Com quanto tempo de antecedência é observado e alterado a escala de plantão para: Ausência 

prevista ou Ausência não prevista.         

R____________________________________________________________________ 

  

3. Quais os principais motivos para não cumprimento da escala? 

 

R____________________________________________________________________ 

 

4. Utiliza suporte técnico para dimensionamento de Ausência prevista ou Ausência não prevista.         

 

(...) Sim  (...) Não 

 

5. Quais os principais problemas que você observa no não cumprimento da escala, observando o 

dimensionamento de enfermagem de Gaidzinski (1998). 

 

(...) Sobrecarga do colaborador 

       (...) Atestado 

(...) Falta de Funcionários 

       (...) Nenhum problema  

 

6. Quais os procedimentos que demanda mais tempo de assistência? 

 

R____________________________________________________________________  

 

7. Em algum momento deixou de prestar cuidados devido ao não dimensionamento da equipe 

de enfermagem  

R____________________________________________________________________  

 

                                                                                                                       Obrigada. 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 


